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1. INTRODUÇÃO 

O presente relatório foi elaborado com base nas informações fornecidas 
pelo representante legal da Recuperanda e não tem como finalidade expressar opinião 
sobre a legitimidade dos saldos ou lançamentos contábeis ou quaisquer outras 
informações financeiras ou não financeiras que formam parte deste relatório. Tais 
informações, tanto qualitativas quanto quantitativas, não foram objeto de exame 
independente e nem qualquer procedimento de auditoria por parte do Administrador 
Judicial, procedimentos estes regulados e normatizados pela Comissão de Valores 
Mobiliários CVM e pelo Instituto de Auditores Independentes do Brasil IBRACON. 
Portanto, não há como garantir ou afirmar a necessidade de correção, precisão, ou 
ainda, que as informações disponíveis fornecidas estejam completas e apresentem 
todos os dados relevantes, de maneira que o presente relatório, em que pese não 
possuir caráter de parecer ou opinião sobre os referidos dados, descreve várias nuances 
que passam a ser fiscalizadas pelo Administrador Judicial com vistas a manter 
informados o Juízo, Ministério Público, Credores e demais interessados sobre a rotina 
da recuperanda(s). 
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2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Em 09 de junho de 2020 foi publicada decisão saneadora do processo, ao 
tempo que determinou que fossem cumpridas as seguintes determinações: 

 

PASSO A DECIDIR, seguindo a linha de eventos acima relatados. 

1. DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELAS EMPRESAS EM 
RECUPERAÇÃO. As recuperandas opuseram embargos de declaração 
objetivando alteração em decisão lançada em 29/03/2020.  

Em síntese, sustentam que a decisão embargada baseou-se em 
premissa fática equivocada para indeferimento do pedido de tutela de 
urgência para levantamento de valores bloqueados pela Caixa 
Econômica Federal; que houve omissão acerca dos pedidos de 
desbloqueio e levantamento de todas as constrições via Bacenjud e 
CNIB e de declaração da essencialidade de todos os bens imóveis da 
construtora; e obscuridade por haver determinação, tão somente, de 
suspensão das execuções. 

Alegam que o contrato formulado com a Caixa Econômica Federal não 
se trata de cessão fiduciária de direitos creditícios, pois a garantia 
fiduciária reside unicamente nos bens imóveis, e não seria razoável 
nem proporcional permitir que, além dos imóveis, o credor bloqueie, 
ao seu modo, os valores em conta bancária. 

Que os únicos valores recebidos no ano passado foram provenientes 
do empreendimento Ômega Ville Residence, comercializado de modo 
irregular, antes de ser aprovado pela municipalidade e registrado em 
cartório, e que, ao chegar ao conhecimento do Ministério Público, foi 
ajustado que deixariam de exigir os pagamentos dos clientes até a 
regularização. 

Que todos os requisitos técnicos estão sendo atendidos e com 
deferimento pelos órgãos ambientais, municipalidade e empresas 
concessionárias de serviços públicos de fornecimento de água e 
energia, restando, tão somente, o pagamento das taxas de alvará de 
obras ao Município de Barra dos Coqueiros, licença da ADEMA, taxa 
de registro do empreendimento em cartório, e impostos (IPTU e SPU) 
dos lotes, no valor aproximado de R$ 558.000,00. 

Que, além dos valores bloqueados pela Caixa Econômica Federal, 
existem outros que foram objeto de penhora em contas bancárias, via 
Bacenjud, e de penhoras no rosto dos autos, quantias essenciais para 
a execução das suas atividades. 

Que é preciso reconhecer a imprescindibilidade dos imóveis para o 
plano recuperacional, por comporem seu estoque de mercadorias, não 
podendo permanecer bloqueados. 

Que foi deferida a suspensão das execuções, mas sem mencionar o 
tratamento a ser dado às demais ações que ainda se encontram em 
fase de conhecimento.  
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Requereram: 

a-) a reconsideração da decisão que indeferiu a tutela de urgência 
para levantamento dos valores da conta mantida na Caixa Econômica 
Federal, sustentando ser essencial para o sucesso da recuperação; 

b-) o desbloqueio e o levantamento de todas as constrições existentes 
através do Bacenjud, por se tratarem de valores essenciais, e, 
subsidiariamente, que sejam transferidos para uma única conta 
judicial vinculada ao presente feito; 

c-) o reconhecimento da essencialidade de todos os bens imóveis , por 
comporem o estoque de mercadorias disponíveis para venda, como 
cancelamento das constrições existentes e levantamento das 
penhoras através da CNIB, bem como cancelamento dos leilões; e, 
subsidiariamente, o reconhecimento da essencialidade específica dos 
imóveis de matrículas nº 5228, 5229, 3613, 3614 e 1980, todos 
situados em Barra dos Coqueiros/SE, concedendo-se liminar para 
registro dos empreendimentos Ômega Ville Residence e Belle Mare. 

d-) a suspensão de todas as ações movidas em seu desfavor durante o 
stay period. 

Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, são 
cabíveis quando houver no decisum obscuridade, contradição, 
omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
julgador de ofício ou a requerimento, assim como erro material, 
objetivando única e exclusivamente suprir quaisquer desses vícios, 
através de esclarecimento da matéria analisada ou pronunciamento 
sobre o que for omitido.  

O pedido de reconsideração da decisão de indeferimento da tutela de 
urgência para levantamento dos valores bloqueados em conta 
mantida na Caixa Econômica Federal não prospera, pois conforme 
consignado na decisão fustigada e sedimentado em jurisprudência do 
STJ, o contrato garantido por alienação fiduciária de imóveis não se 
submete aos efeitos da recuperação, nos termos do art. 49, §3º, da Lei 
nº 11.101/2005. 

A alegação de que o credor mantém dupla garantia não se sustenta, 
vez que os bens essenciais para as atividades das recuperandas são 
impedidos de expropriação durante o stay period. 

Quanto ao pedido de desbloqueio de bens e valores através do 
Bacenjud e CNIB, convém salientar que não existe juízo universal da 
recuperação judicial, nem previsão normativa no sentido de deslocar 
a competência das execuções para o juízo recuperacional, do que se 
conclui que este não tem o condão de atrair as execuções em trâmite 
perante outros juízos. 

O pedido deve ser formulado no juízo de origem. Cabe a este juízo 
recuperacional apreciar a questão da essencialidade dos bens, mas 
não lhe compete determinar a retirada de ordem de bloqueio 
(Bacenjud e CNIB) efetivada por outros juízos, pois somente quem 
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registrou a ordem poderá retirá-la, tampouco lhe compete rever 
decisões proferidas por outros juízos.  

No que atine ao pedido subsidiário de transferência dos valores 
bloqueados para uma conta vinculada a este processo, embora 
pertinente, da mesma forma, deverá ser formulado ao juízo de 
origem, o qual, se entender pertinente, consultará o juízo da 
recuperação. 

Portanto, não merecem acolhimento os pedidos de desbloqueio e 
levantamento das constrições existentes via Bacenjud e CNIB. Como 
dito, tais pedidos devem ser formulados perante o juízo de origem. 

Em relação ao pedido de declaração de essencialidade de bens 
imóveis, sabe-se que, no caso de empresa incorporadora, o seu ativo 
circulante é a venda das unidades imobiliárias, do qual a empresa não 
pode ficar privada da livre disposição, sob pena de se inviabilizar o 
plano de recuperação. 

 Todavia, em caso de eventual bloqueio de bens por outros juízos ou 
na iminência de expropriação pelo credor fiduciário, caberá às 
recuperandas relacionar os imóveis e apresentar a certidão de registro 
de forma individualizada, para fins de comprovação de propriedade, 
esclarecendo a localização e utilidade no processo de recuperação 
judicial.  

O pedido genérico de declaração de essencialidade de todos os bens 
das empresas em recuperação, como formulado, não merece 
acolhimento. 

Do mesmo modo, não merece acolhida o pedido subsidiário de 
concessão de liminar para obtenção do registro dos empreendimentos 
Ômega Ville Residence e Belle Mare. As recuperandas devem buscar 
as licenças obrigatórias perante os órgãos licenciadores, com o 
pagamento das respectivas taxas e, em caso de recusa, litigarem em 
procedimento próprio, onde se garanta a ampla defesa e o 
contraditório. 

Acerca do pedido de suspensão de todas as ações, o art. 6º, §1º, da 
Lei nº 11.101/2005, autoriza o prosseguimento das ações que 
demandam quantia ilíquida para posterior habilitação no juízo da 
recuperação, estando suspensas, consoante já consignado na decisão 
embargada, as execuções que importem em restrição e expropriação 
de bens. 

A propósito, segue Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SUSPENSÃO DO PROCESSO 
PELO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. NÃO CABIMENTO. RADIOGRAFIA DO CONTRATO. 
INSUFICIÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 1. O presente processo trata de recurso especial interposto 
contra decisão proferida em agravo de instrumento na origem, no 
qual se pretende, em cumprimento de sentença, estabelecer os 
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critérios para elaboração do cálculo dos valores devidos. Dessa forma, 
é incabível a suspensão do processo em razão do deferimento do 
processamento da recuperação judicial, pois não se verifica, na 
presente hipótese, a possibilidade da prática de atos expropriatórios, 
o que recomenda prosseguimento do feito, conforme ressalva prevista 
no artigo 6º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.101/2005. 2. A jurisprudência desta 
egrégia Corte se orienta no sentido de que, "nas hipóteses em que o 
devedor não fornece os documentos necessários para a confecção dos 
cálculos executivos, aplica-se o art. 475-B, § 2º, do CPC, que autoriza 
presumir corretos os cálculos apresentados pelo credor" (AgRg no 
AREsp 521.635/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe de 25/9/2014). 3. A modificação 
do entendimento lançado no v. acórdão recorrido quanto à 
necessidade de apresentação do contrato de participação financeira 
firmado entre as partes para aferir o valor devido à recorrida 
demandaria o reexame do material fático-probatório dos autos, o que 
é vedado pela Súmula 7. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no 
AgInt no AREsp 930.558/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 22/03/2017). 

Assim, também não prospera o pedido de suspensão de todas as ações 
movidas em desfavor das recuperandas. Ante todo o exposto, conheço 
dos embargos de declaração, mas para negar provimento. 

2. DA INFORMAÇÃO DE DÉBITO APRESENTADA PELO MUNICÍPIO DE 
ARACAJU. Dê-se ciência do administrador judicial. 

3. DA INFORMAÇÃO DE DÉBITO APRESENTADA PELO ESTADO DE 
SERGIPE. Dê-se ciência do administrador judicial. 

4. DO PEDIDO DE ARBITRAMENTO DA REMUNERAÇÃO FORMULADO 
PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL. O administrador judicial formulou 
pedido de arbitramento/pagamento dos seus honorários. 

Informou a existência de débito no valor aproximado de R$ 
13.875.008,35 e justificou a necessidade de contratação de perito 
contábil, como auxiliar, ante a importância de análise detalhada dos 
documentos contábeis. 

Sustenta o seu requerimento no art. 24 da Lei nº 11.101/2005, em 
conjunto com os elementos dos autos, complexidade do feito, 
quantidade de credores e necessidade de contratação de auxiliares. 

O administrador judicial é advogado e dispõe de equipe e estrutura 
compatível com o vulto e a complexidade do feito. 

A remuneração do administrador judicial é fixada pelo juiz, 
sopesando-se a complexidade da tarefa a ser realizada, a capacidade 
do devedor e os valores praticados no mercado, e não poderá exceder 
o correspondente a 5% do montante a ser pago aos credores, nos 
termos do art. 24, §5º, da Lei nº 11.101/2005. 

 Ante o exposto, considerando o trabalho a ser realizado e atenta à 
situação financeira das recuperandas, arbitro a remuneração do 
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administrador judicial no montante de R$ 168.000,00 (cento e 
sessenta e oito mil reais), a ser pago em 42 (quarenta e duas) parcelas 
iguais, mensais e sucessivas, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais), com vencimento no dia 30 (trinta) de cada mês, iniciando-se no 
mês de maio/2020. Destaco que o valor arbitrado destina-se à 
remuneração global da administração judicial, envolvendo o trabalho 
de auxiliares. 

 5. DOS PEDIDOSDE VINCULAÇÃO DOSADVOGADOS, FORMULADOS 
POR ARACAJU COMÉRCIO DE MÁRMORE E GRANITO LTDA, BANCO 
SANTANDER S/A, ALINE MARQUES SANTOS, HUMBERTO DA 
SILVA/LORENA DAYSE PEREIRA SANTOS. Defiro os pedidos, 
determinando à Secretaria que proceda à vinculação dos advogados 
no SCPV (vide petições juntadas em 23/04/2020-08:35:49h, 
19/05/2020-14:46:21h, 19/05/2020-14:46:25h e 08/06/2020-
08:32:50h), para acompanhamento do feito. 

6. DOS PEDIDOS DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO FORMULADOS POR 
PAULO ROGÉRIO SANTOS, MARIA JOSÉ DOS SANTOS, ADRIANO DA 
SILVA/ANDREA DA PAZ RODRIGUES DA SILVA, JOSIVALDO OLIVEIRA 
SILVA, WILDON FRANCISCO DOS SANTOS, MARIO SERGIO SANTOS, 
LOURDINETE MORAES ARAÚJO, MARIÁDILA MARTINS VIEIRA, 
ALESSANDRA SOUTO BEZERRA DE ANDRADE, CLAUDIO MANOEL DA 
SILVA, FERNANDO GONÇALVES MELO, LUAN VIEIRA TOSCANO DE 
BRITO, LANE CLEA BATISTA SANTOS, LUCIANO DE SANTANA BARRETO, 
ACETILDES FRANCISCO DE SOUZA FILHO, SIDINEI DOS SANTOS, 
MARÍLIA COSTA ALENCAR BARBOSA SANT ANNA/ALEX SANT ANNA 
GOES, HUMBERTO DA SILVA/LORENA DAYSE PEREIRA SANTOS, 
TENNYSON SANTOS SALES. 

Em 19/03/2020 foi deferido o processamento da recuperação e 
determinada a publicação do edital previsto no art. 52, §1º, da Lei nº 
11.101/2005, com a relação de credores apresentada pelas empresas 
recuperandas.  

A partir da publicação de referido edital, os credores dispõem do prazo 
de 15 (quinze) dias para apresentarem as suas habilitações 
diretamente ao administrador judicial, conforme art. 7º, §1º, da 
referida lei: 

Art. 7º - A verificação dos créditos será realizada pelo administrador 
judicial, com base nos livros contábeis e documentos comerciais e 
fiscais do devedor e nos documentos que lhe forem apresentados 
pelos credores, podendo contar com o auxílio de profissionais ou 
empresas especializadas. §1º - Publicado o edital previsto no art. 52, 
§ 1o, ou no parágrafo único do art. 99 desta Lei, os credores terão o 
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao administrador judicial 
suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos 
relacionados. 

Ultrapassado mencionado prazo, o administrador judicial dispõe de 45 
(quarenta e cinco) dias para apresentar a lista de credores, que será 
publicada em edital, nos termos do art. 7º, §2º, da Lei nº 11.101/2005: 
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 §2º - O administrador judicial, com base nas informações e 
documentos colhidos na forma do caput e do § 1º deste artigo, fará 
publicar edital contendo a relação de credores no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias, contado do fim do prazo do § 1o deste artigo, 
devendo indicar o local, o horário e o prazo comum em que as pessoas 
indicadas no art. 8º desta Lei terão acesso aos documentos que 
fundamentaram a elaboração dessa relação. 

Após a publicação desse edital, o Comitê, qualquer credor, o devedor 
ou seus sócios ou o Ministério Público, podem apresentar impugnação 
em Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, conforme art. 8º da referida lei. 
Art. 8º - No prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da relação 
referida no art. 7º, § 2º, desta Lei, o Comitê, qualquer credor, o 
devedor ou seus sócios ou o Ministério Público podem apresentar ao 
juiz impugnação contra a relação de credores, apontando a ausência 
de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, 
importância ou classificação de crédito relacionado. Parágrafo único. 
Autuada em separado, a impugnação será processada nos termos dos 
arts. 13 a 15 desta Lei. 

A lista de credores ainda não foi apresentada pelo administrador 
judicial, estando o processo na fase de verificação dos créditos. 

Na fase administrativa do procedimento, cabe ao administrador 
judicial analisar a documentação e divergências dos credores para que 
seja elaborada a primeira lista. Os credores devem apresentar os seus 
créditos, com atualização até a data do pedido da recuperação judicial 
(art. 9º, inciso II, da Lei nº 11.101/2005), diretamente ao 
administrador judicial Jorge Luiz Husek Emanuelli, através do 
endereço eletrônico jlhusek@gmail.com, o qual, após conferência e 
verificação, apresentará a lista para publicação através de edital. 

 Somente após a publicação do edital é que se inicia o prazo para que 
sejam apresentadas impugnações ou habilitações de crédito pela via 
judicial, de forma autônoma e vinculada aos autos da recuperação 
judicial. 

 Assim sendo, indefiro os pedidos de habilitação de crédito formulados 
incidentalmente neste processso com as petições juntadas em 
27/04/2020, 04/05/2020, 07/05/2020, 11/05/2020, 14/05/2020, 
15/05/2020, 17/05/2020-20:14:33h, 17/05/2020-20:14:40h, 
18/05/2020, 19/05/2020-09:21:39h, 19/05/2020-12:12:28h, 
19/05/2020-12:12:38h, 27/05/2020-11:53:33h, 27/05/2020-
14:01:00h, 01/06/2020-22:08:37h, 01/06/2020-22:19:17h, 
04/06/2020, 08/06/2020-08:32:50h e 08/06/2020-11:52:53h. 

 7. DO PEDIDO DE DILAÇÃO DE PRAZO, FORMULADO PELAS EMPRESAS 
EM RECUPERAÇÃO. Diante da situação de pandemia da Covid-19, com 
restrição de circulação de pessoas e de funcionamento de órgãos e 
estabelecimentos comerciais, defiro o prazo de 60 dias corridos, 
conforme requerido, para apresentação do laudo de avaliação dos 
imóveis. 
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 8. DO PEDIDO DE INFORMAÇÕES ORIUNDO DO 5º JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL DE ARACAJU/SE. 

Oficie-se ao 5º Juizado Especial Cível de Aracaju/SE informando que os 
valores bloqueados nas contas das recuperandas devem ser colocados 
à disposição do juízo da recuperação judicial; e que, neste momento, 
os credores devem apresentar suas habilitações de crédito 
diretamente ao administrador judicial Jorge Luiz Husek Emanuelli, 
através do endereço eletrônico jlhusek@gmail.com, o qual, após a 
conferência e verificação, apresentará a lista para publicação através 
de edital. 

9. DO PEDIDO DE INFORMAÇÕES ORIUNDO DA 11ª VARA CÍVEL DE 
ARACAJU/SE. Oficie-se ao Juízo da 11ª Vara Cível de Aracaju/SE 
informando o endereço das recuperandas, declinado na petição 
inicial. 

10. DO PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE VOTO EM 
ASSEMBLEIA DE CREDORES, FORMULADO POR BANCO SANTANDER 
S/A. Intimem-se as empresas em recuperação para manifestação no 
prazo de 15 (quinze) dias. Após, dê-se vista ao administrador judicial, 
por igual prazo. 

11. DO PEDIDO DE INFORMAÇÕES DA JUNTA COMERCIAL DE SERGIPE. 
Oficie-se à Junta Comercial de Sergipe informando o CNPJ das 
recuperandas. De tudo, intimem-se partes, interessados e 
administrador judicial, pelo DJ; e representante do Ministério Público 
por via eletrônica. 

 

Desde a nomeação como Administrador Judicial foram realizadas reuniões 
não presenciais (WhatsApp e Zoom), uma vez que os decretos emitidos pelo Município 
de Aracaju pelo Estado de Sergipe decorrentes da Pandemia do COVID-19, impedem 
reuniões e aglomerações, bem como foram solicitados documentos e informações, 
principalmente de natureza financeira e contábil, muitos dos quais foram refletidos 
neste relatório após análise de especialistas contábeis de forma tempestiva 
paralelamente as demais atividades desenvolvidas pelo AJ. 

O Administrador Judicial, rotineiramente, também vem sendo procurado 
por interessados no processo (credores, advogados etc.) para narrar fatos, tirar dúvidas, 
levantar questões e obter informações. 
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3. DADOS FINANCEIROS E ECONÔMICOS DA RECUPERANDA 
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Em análise a documentação referida, podemos constatar que a recuperanda vem 
acumulando sucessivos prejuízos que totalizam até o final do último exercício social o 
total de R$ 3.609.406.  
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Davi Nascimento Aragão 
Contador Auxiliar do Administrador Judicial 
CRC/SE 06583/O-45 
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4. PASSIVO FISCAL E TRIBUTÁRIO 

4.1 Município de Aracaju 

 
 
4.2 Estado de Sergipe 
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4.3 União 
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5. ATOS PROCESSUAIS RELEVANTES – AÇÕES JUDICIAIS 

5.1 – Cronologia dos Atos Processuais Relevantes 

DATA DESCRIÇÃO 

08/04/2020 *EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Juntada de Embargos de Declaração realizada nesta data. {Movimento 
Gerado pelo Advogado: HIPÓLITO MANOEL SANTOS PEREIRA – 6198. 

09/04/2020 *JUNTADA DO TERMO DE COMPROMISSO DO AJ 

TERMO DE COMPROMISSO - ADMINISTRADOR JUDICIAL. Juntada de 
Informação 

16/04/2020 *RELATÓRIO PRELIMINAR DO ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Juntada de Petição Avulsa do Advogado/Procurador/Defensor/Promotor 
JORGE LUIZ HUSEK EMANUELLI (7918-SE) ao processo eletrônico. 
Protocolizado sob nº 20200415112801060 às 11:28 em 15/04/2020. 
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29/04/2020 *PEDIDO DE LIMINAR 

Juntada de Pedido Liminar realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: HIPÓLITO MANOEL SANTOS PEREIRA – 6198. 

12/05/2020 *PUBLICAÇÃO DE EDITAL 

EDITAL PARA CONHCIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
PUBLICADO NO Diário n. 5368 de 07 de Maio de 2020 
Juntada de Edital. 

19/05/2020 *PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE PRAZO 

Juntada de Cumprimento de Decisão realizada nesta data. {Movimento 
Gerado pelo Advogado: HIPÓLITO MANOEL SANTOS PEREIRA – 
6198. 

21/05/2020 *OFÍCIO DO 5º JUIZADO 

 

03/06/2020 *PEDIDO DE ANÁLISE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Juntada de Pedido Liminar realizada nesta data. {Movimento Gerado 
pelo Advogado: HIPÓLITO MANOEL SANTOS PEREIRA - 6198} 

08/06/2020 *OFÍCIO JUCESE 
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09/06/2020 *DECISÃO 

{Julgamento >> Com Resolução do Mérito >> Não-Acolhimento de 
Embargos de Declaração} 
 [...]PASSO A DECIDIR, seguindo a linha de eventos acima relatados. 
1. DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELAS 
EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO. As recuperandas opuseram 
embargos de declaração objetivando alteração em decisão lançada em 
29/03/2020[...]. De tudo, intimem-se partes, interessados e 
administrador judicial, pelo DJ; e representante do Ministério Público 
por via eletrônica. 

  

5.2 – Ações Trabalhistas 

 

 

 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

33 | P á g i n a  
 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

34 | P á g i n a  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

35 | P á g i n a  
 

 

 

 

 

 

 

5.2 – Ações Cíveis 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

36 | P á g i n a  
 

 

 

 

 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

37 | P á g i n a  
 

 

 

 

 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

38 | P á g i n a  
 

 

 

 

 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

39 | P á g i n a  
 

 

 

 

 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

40 | P á g i n a  
 

 

 

 

 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

41 | P á g i n a  
 

 

 

 

 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

42 | P á g i n a  
 

 

 

 

 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
IMPERIAL – CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

MAIO e JUNHO / 2020 

 
   

43 | P á g i n a  
 

 

 

 

 

6. SÍNTESE 

Consoante as informações financeiras disponíveis até a emissão deste 
relatório (última data base disponível refere-se a 30 de junho de 2020) fora 
encaminhando a este AJ a documentação incompleta conforme solicitado no último 
RMA. Portanto, nossa análise fora restrita ao balancete acumulado até o mês de junho 
de 2020 e a respectiva DRE. Lembramos que o intuito de deste RMA é trazer a 
transparência necessária aos credores do dia a dia da empresa conforme refletido em 
suas demonstrações contábeis, por isso, a importância da entrega de toda a 
documentação completa e em prazo hábil.  
 

As demonstrações contábeis são parte integrante das informações 

financeiras divulgadas por uma entidade. O conjunto completo de 

demonstrações contábeis, inclui, normalmente, o balanço patrimonial, 

a demonstração do resultado, a demonstração das mutações na 

posição financeira (demonstração dos fluxos de caixa, de origens e 

aplicações dos recursos ou alternativa reconhecida e aceitável), a 

demonstração das mutações do patrimônio líquido, notas explicativas 

e outras demonstrações e material aplicativo. (IUDÍCIBUS, 2010, p. 84).  
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Sendo assim, solicitamos que nos seja encaminhado mensalmente, até o dia 

15 do mês subsequente a seguinte documentação: 
✓ Demonstrações contábeis/financeiras (Balanço Patrimonial e Balancete de 

Verificação assinados) mensal, inclusive os do ano de 2019; 

✓ DFC – Demonstração de Fluxo de caixa pelo método direto; 

✓ Relação de Empregados, informando-se, ainda o eventual pagamento de 

verbas rescisórias trabalhistas desde o início da recuperação; 

✓ Relatório de Situação fiscal da empresa junto à União, Estado e Municípios. 

Neste momento cabe ao Administrador Judicial tão somente informar ao 
Juízo sobre a situação econômico financeira da Recuperanda, o que faz baseado no 
balancete contábil anexado ao presente, bem como declinar os atos mais relevantes 
que vêm sendo praticados pelo AJ e pela Empresa, visando dar solução a crise 
financeira. 

 

É o relatório. 

 

Aracaju/SE, 26 de outubro de 2020. 

 

 

Jorge Luiz Husek Emanuelli 
Administrador Judicial 
OAB/SE 7918 
 


